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Resumo: 
Neste trabalho descreve-se uma pesquisa bibliográfica sobre o trabalho docente no 
período da pandemia do COVID-19, com o objetivo de identificar quais bases trazem 
pesquisas sobre o assunto, a modalidade de textos e suas abordagens. Os levantamentos 
foram realizados nas bases de indexação nacionais: Scientific Eletronic Library Online 
(Scielo.br); banco de teses e dissertações da Capes; base de periódicos da Capes; Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD); Scholar Google, com uso dos seguintes 
indexadores: Políticas Educacionais; Trabalho Docente; COVID-19; Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. Os trabalhos foram selecionados a partir da coexistência de no mínimo três 
indexadores, sempre considerando o indexador COVID-19.  Foram identificados textos 
apenas no Scholar Google e na maioria deles os autores, por meio de estudos 
bibliográficos,  destacam as bases legais do uso das tecnologias e/ou Educação a Distância 
(EaD) durante a pandemia, identificam a ampliação das desigualdades sociais e a falta de 
condições efetivas de estudantes e professores desenvolverem processos educativos com 
qualidade. Salientam a precariedade das políticas de formação de professores para uso 
das TICs e discutem as intencionalidades do uso da EaD ou do ensino remoto em uma 
perspectiva neoliberal, pós pandemia. Embora seja uma produção inicial, observa-se 
tendência de crescimento e, predominantemente, a perspectiva histórico-crítica nas 
abordagens ao assunto. 

 
Palavras-chave: Políticas Educacionais. Educação a Distância. Ensino Remoto. Trabalho 
Docente. COVID-19.  
 
Abstract: 
This paper describes bibliographic research on teaching work during the COVID-19 
pandemic period, with the aim of identifying which bases bring research on the subject, 
the type of texts and the approaches given to the subject. The surveys were carried out in 
the national indexing bases: Scientific Eletronic Library Online (Scielo.br); bank of Capes’ 
theses and dissertations; base of Capes’ journals; Digital Library of Theses and 
Dissertations (BDTD); Scholar Google, using the following indexes: Educational Policies; 
Teaching Work; COVID-19; Early Years of Elementary School. The works were selected 
from the coexistence of at least three indexers, always including the COVID-19 index. Texts 
were identified only in Scholar Google and in most of them the authors, through 
bibliographic studies, highlight the legal bases for the use of technologies and / or Distance 
Education (DE) during the pandemic, identify the expansion of social inequalities and the 
lack of effective conditions for students and teachers to develop quality educational 
processes. They emphasize the precariousness of teacher training policies for the use of 
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ICTs and discuss the intentions of using distance education or remote education in a 
neoliberal, post-pandemic perspective. Although it is an initial production, there is a 
growth trend and, predominantly, a historical-critical perspective in the approaches to the 
subject. 
Keywords: Educational Policies. Distance Education. Remote Teaching. Teaching Work. 
COVID-19. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) denominou como pandemia a disseminação 
comunitária da COVID-19 em todos os Continentes, em 11 de março de 2020, após a 
identificação da doença em dezembro de 2019, em Wuhan, China, sendo reportada pela 
primeira vez pelo escritório da OMS em 31 de dezembro de 2019 (BRASIL, 2020). Desde esse 
momento, a maioria dos governos têm tomado medidas para minimizar os efeitos 
pandêmicos da doença, especialmente por meio do isolamento social, pois não há perspectiva 
de se obter, a curto prazo, soluções mais efetivas como a obtenção de vacinas. 

Tal situação desencadeou a suspensão de aulas das redes oficiais de ensino no mundo 
todo, buscando-se a manutenção dos calendários escolares com uso de tecnologias que 
possibilitem processos de mediação de conhecimentos, ou seja, um enorme desafio aos 
profissionais em educação e às redes de ensino, pois, atuando na modalidade presencial, 
precisam, agora, realizar o processo de ensino mediados pelas Tecnologias Digitais da 
Comunicação e da Informação (TDICs).  

Observa-se no caso brasileiro muitos fatores preocupantes: a) a fragilidade da 
formação inicial e continuada de professores para o uso de TDICs pela descontinuidade de 
políticas nessa área; b) a infraestrutura escolar carente de equipamentos tecnológicos 
adequados e suficientes, bem como cobertura de internet insuficiente; c) as limitações de 
acesso às tecnologias por parte dos estudantes e de suas famílias; d) o agravamento da 
situação socioeconômica bastante desfavorável da maioria da população brasileira, dada a 
crise econômica e o desemprego crescente. 

No Brasil, dadas as agudas desigualdades regionais, as situações educacionais são 
bastante diferenciadas desde sempre, mas, agora, há ainda o acréscimo colocado pela forma 
e dinâmica da disseminação do Corona Vírus. Moraes (2020) explicita e ratifica essas 
diferenças analisando, por meio da Nota Técnica 16 do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), as medidas legais de incentivo ao distanciamento social por parte de governos 
estaduais e prefeituras das capitais no Brasil. 

Neste trabalho será exposta uma investigação bibliográfica desenvolvida nas bases de 
indexação Scientific Eletronic Library On line (Scielo.br); Banco de teses e dissertações da 
Capes; Biblioteca Digital de Teses e Dissertações; Scholar Google, com uso dos seguintes 
indexadores: Políticas Educacionais; Trabalho Docente; COVID-19; Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. A seleção dos textos se deu por meio da presença de três indexadores no 
mínimo, além da presença obrigatória do indexador COVID-19. As análises levaram em 
consideração a abordagem dos textos, a natureza do material e as bases teórico-
metodológicas adotadas.  
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2 A PRODUÇÃO CIENTÍFICA NACIONAL SOBRE O TRABALHO DOCENTE EM 
TEMPOS DE PANDEMIA 

 

A Tabela 1 apresenta os estudos identificados e selecionados nas bases de indexação, 
não sendo observadas teses e dissertações sobre o tema, algo esperado em razão do tempo 
de produção e processamento desses tipos de materiais, o que justifica a presença de artigos 
em revistas não qualificadas e/ou com Qualis nos estratos B e disponíveis apenas no Google 
Acadêmico.  

Tabela 1 – Estudos identificados e selecionados nas bases de indexação, sobre o trabalho docente na pandemia 
do Corona Vírus. 2020. 

BASES DE 
INDEXAÇÃO/ 

INDEXADORES 

Scielo.Br BDTD Base de 
periódicos da 

Capes 

Base de Teses e 
Dissertações da 

Capes 

Scholar 
Google 

I S I S I S I S I S 

COVID 19 2 0 0 0 0 0 0 0 112  * 

POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS+ 
COVID 19+ TRABALHO 
DOCENTE 

0 0 0 0 0 0 0 0 55 11 

POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS+ 
COVID 19+ TRABALHO 
DOCENTE+ ANOS 
INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

0 0 0 0 0 0 0 0 59 07** 

TOTAL  2 0 0 0 0 0 0 0 228 12 

Fonte: Tabela elaborada pelas autoras a partir do levantamento nas bases de indexação.  
* Esse indexador isolado foi levantado para fins comparativos. ** Nesse levantamento constam os mesmos 
trabalhos apresentados a partir da combinação de indexadores “POLÍTICAS EDUCACIONAIS+ COVID 19+ 
TRABALHO DOCENTE”, portanto não serão considerados.  

A Tabela 1 demonstra que os estudos sobre o trabalho docente durante a pandemia 
ainda são exíguos, pois embora seja possível identificar cerca de 59 artigos sobre a COVID-19 
no Scholar Google, apenas 11 se referem efetivamente ao ensino e ao trabalho docente, 
sendo que nenhum trata especificamente sobre os anos iniciais do ensino fundamental.  

Foram selecionados 12 trabalhos, todos datados de 2020, sendo 10 artigos (DINIZ, 
2020; BARRETO; ROCHA, 2020; AVELINO; MENDES, 2020; SANTANA FILHO, 2020; OLIVEIRA; 
SOUZA, 2020; CHURKIN, 2020; FRANÇA FILHO; ANTUNES; COUTO, 2020; CAMACHO et al., 
2020; CASTAMAN; RODRIGUES, 2020; MENEZES; SANTANA, 2020) e 2 editoriais (CHIZZOTTI; 
ALMEIDA, 2020; FREITAS, 2020).  

Serão detalhados a seguir os artigos, pois os editoriais das Revistas E-Curriculum e 
Panorâmica apenas mencionam a situação educacional atual em face à pandemia, mas os 
artigos dos volumes não abordam essa temática.  

Avelino e Mendes (2020) discutem as consequências da COVID-19 para o sistema 
educacional brasileiro, já bastante precário e desigual, agora agravado pela pandemia, 
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destacando a piora da situação para a população mais pobre, que não conta com apoio efetivo 
das famílias nos processos de mediação do conhecimento. Para os autores, a busca para a 
manutenção das aulas a qualquer custo, por parte dos responsáveis educacionais, inviabilizará 
a oferta da educação com qualidade, pois consideram que os professores não possuem 
formação em tecnologias, muitas famílias não contam com efetiva conexão de internet e/ou 
acesso e domínio de aplicativos educacionais. Ressaltam também os problemas pós 
pandemia, pois acreditam que as atividades que agora estão sendo desenvolvidas, sem 
acompanhamentos docentes, dificilmente serão retomadas em período posterior dado o 
volume de conteúdos. Os autores concluem que a pandemia evidenciou a importância da 
escola e da mediação docente, bem como a necessidade de repensar a formação inicial e 
continuada de professores nas TDICs, o que requer o desenvolvimento de políticas 
educacionais efetivas e contínuas.  

Barreto e Rocha (2020), na mesma ótica de Avelino e Mendes (2020), discutem a 
volta à normalidade pós pandemia, por meio de um estudo bibliográfico e documental, que 
objetiva tecer reflexões sobre os impactos e desafios do COVID-19 na Educação. Os autores 
apontam que “[...]a educação em época de COVID-19 passa a entender a tecnologia como um 
espaço de luta, transformação, mas também de desigualdades” (BARRETO; ROCHA, 2020, p. 
2).  

Os autores demonstram o avanço desigual da pandemia nos estados brasileiros e 
alertam para o fato de que o Brasil apresenta dificuldades de enfrentá-la devido à política de 
afrouxamento do isolamento social. Trazem os resultados de pesquisa da Jonh Hopkins 
University (2020) sobre o avanço da COVID-19 em outros países, demonstrando que 
“[...]aqueles que aderiram tardiamente ao isolamento apresentaram números maiores de 
transmissão, enquanto em outros países que fecharam suas fronteiras e se isolaram 
apresentam melhores números”. (BARRETO; ROCHA, 2020, p. 4). Consideram que a 
quarentena explicitou mais ainda as desigualdades sociais e vêm reforçando a injustiça, a 
discriminação e a exclusão social. Salientam também que os(as) professores(as) estão mais 
aptos a consumir tecnologia do que a produzi-la, o que requer ajustes no modelo de formação 
inicial e destacam as estratégias utilizadas pelos docentes e familiares para atender 
emergencialmente os estudantes. Porém, são otimistas e acreditam que apesar dos desafios 
a educação resiste e que, atualmente, o objetivo maior é combater o vírus e preservar vidas. 

Camacho et al. (2020) analisam o papel da tutoria na EaD em tempos de COVID-19, por 
meio de revisão de literatura. Os autores contextualizam a EaD e apresentam a interatividade 
como proposta pedagógica ressaltando, como pontos principais, as competências do tutor 
com vistas à aprendizagem cooperativa. Refletem sobre o papel dos professores/tutores que 
atuam em cursos e disciplinas online e precisam ser mediadores dos conteúdos desenvolvidos, 
com olhar especial aos espaços colaborativos. Ressaltam a responsabilidade das instituições 
na definição das estratégias educacionais, disponibilização de ferramentas ofertadas aos 
alunos que permitam o acompanhamento dos conteúdos, bem como a realização de 
avaliações durante o período de distanciamento social.   

Os  autores apontam a acessibilidade e a flexibilidade como fatores positivos que 
possibilitam maior acesso e interação com os alunos e reforçam que o tutor precisa 
desenvolver a capacidade intelectual, tecnológica e social para administrar os conteúdos 
propostos de forma estruturada, com planejamento, organização e avaliação das atividades 
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acadêmicas, mantendo o fluxo correto de atividade e visando sempre o desenvolvimento 
integral dos alunos.  Concluem que no cenário atual essas competências são fundamentais e 
defendem que, apesar de toda esta situação momentânea de Pandemia e isolamento social, 
é possível um novo olhar para a educação tornando o ensino sem barreiras em tempo de 
COVID-19. 

Menezes e Santana (2020) também focam a tutoria na EaD em tempos de COVID-19, 
por meio de revisão de literatura, buscando apresentar orientações relevantes para os 
professores/tutores diante das recomendações do Ministério da Educação e do Conselho 
Nacional de Educação. São destacados os seguintes aspectos: a interatividade como proposta 
pedagógica e as competências do tutor com vistas à aprendizagem cooperativa na Educação 
à Distância.  

Castaman e Rodrigues (2020), acompanhando os outros estudos, focalizam a EaD, em 
seu estudo exploratório e bibliográfico, buscando conhecer seus conceitos e fundamentos, 
bem como refletir sobre o seu uso enquanto estratégia para minimizar os prejuízos no 
processo de ensino e aprendizagem no momento da pandemia da COVID-19. Para tanto, os 
autores partiram da análise de um relato de experiência e dos dados oriundos de um 
formulário com 9 perguntas abertas, com o intuito de identificar a percepção dos estudantes 
de cursos técnicos do ensino médio a respeito das atividades remotas, em um Instituto 
Federal, em especial da unidade curricular de Filosofia. O retorno de 33% dos estudantes 
trouxe informações sobre: acompanhamento e realização das atividades remotas, acesso à 
internet, uso da internet como ferramenta de aprendizagem, modos para acesso à internet e 
percepção quanto às atividades remotas. Foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin (1979).  

A baixa adesão ao questionário suscitou vários questionamentos dos autores quanto 
à real possibilidade de acesso à internet por parte dos estudantes e de acompanhar todas as 
atividades em razão da pandemia. Os resultados do estudo indicam que os estudantes 
acessam a internet costumeiramente para fins de entretenimento, a maioria prefere as aulas 
presenciais e apontam dificuldades com o ensino à distância, mas que a situação da Pandemia 
desvelou desigualdades, dificuldades e a necessidade de se investir mais na formação docente 
para uso das TICs. Consideram um momento, portanto, privilegiado para a aprendizagem da 
comunidade educativa.  

Churkin (2020), por meio de estudo bibliográfico, apresenta uma discussão sobre o 
uso das TICs e da EaD como fatores de inovação e inclui nessa discussão superficialmente a 
COVID-19, pois o artigo foi enviado em 19/03/2020, momento em que pandemia não 
alcançava ainda os picos atuais. Trata das resistências e preconceitos contra a EaD, acentua a 
importância do uso das TICs na prática científica- educacional, jurídica, política, antropológica 
e pedagógica, como fator irrevogável, traz alguns elementos da legislação brasileira sobre a 
EaD e de documentos da Unesco. Destaca as vantagens que a EaD, associada à nanotecnologia 
dos palms,  traz, pois retira a necessidade de um ponto geográfico fixo para o ensino, das salas 
de aula físicas, da sincronicidade do ensino, garantindo flexibilidade e ampliando 
oportunidades de acesso. Salienta que a EaD deve ter um tratamento holístico, como indicam 
os documentos da UNESCO, mas para tanto é necessário que pessoas e instituições que nela 
atuam tenham abertura para o aprendizado de novos conhecimentos, livre de dogmas e 
ideologias, além dos mitos pessoais, e saibam lidar com situações inesperadas, bem como 
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detectar os riscos e as oportunidades. Esse autor é um dos poucos que não discute a 
desigualdade social e a exclusão digital.  

Diniz (2020), em posição bastante diferente da posta por Churkin (2020), parte da 
análise das crises estruturais na economia globalizada, aponta a suspensão das atividades 
escolares como uma das mais impactantes em face da pandemia de Covid-19 no Brasil, em 
razão de alterar significativamente o movimento e a interação nas grandes metrópoles, bem 
como a rotina das famílias. Analisa quais são os aspectos relevantes a serem discutidos nessa 
situação de calamidade, salientando a importância de se considerar as dinâmicas 
contemporâneas de reestruturação do trabalho docente e os condicionantes do acesso 
desigual a oportunidades educacionais no país. Acentuou que tais discussões devem ter em 
vista os componentes fundamentais das crises que estão em curso, em âmbito local e mundial, 
e que vão além da crise sanitária. 

Diniz (2020) discorre sobre os antecedentes mundiais da crise econômica atual, 
pontuando que muitos países nos anos 2000 enfrentaram recessões e desemprego, 
agravados, agora, em razão da pandemia.   

Ao discutir o impacto da suspensão das aulas, o autor acentua que a escola representa 
um ambiente relativamente seguro, no qual as crianças, além de aprender também se 
alimentam com qualidade, demandas essenciais para as famílias mais necessitadas. Alerta 
para o fato de que a substituição das dinâmicas do espaço escolar pela EaD requer uma análise 
especial, visto que além de atender as demandas educacionais dos estudantes, há os fatores 
trabalhistas e econômicos, pois na esfera privada, por exemplo, o trabalho à distância  justifica 
a continuidade dos contratos e pagamento das mensalidades, sem a qual o pagamento dos 
docentes ficaria comprometido. Na esfera pública, o autor salienta o papel do Estado como 
mediador das necessidades da população em momento de calamidade e sua obrigação em 
atuar para a manutenção do emprego e a minoração das perdas econômicas.  

Diniz (2020) analisa os possíveis efeitos do prolongamento das tarefas docentes fora 
do espaço escolar, bem como o aumento da jornada formal que exige mais dos profissionais, 
podendo aumentar o desgaste e estresse dos professores, sem contar que, muitas vezes não 
estão preparados para mediar conhecimentos a distância. Neste contexto, o autor interroga 
se é possível atender de maneira igualitária os alunos, mesmo utilizando o EAD, em locais com 
tantas disparidades em termos educacionais, econômicos e sociais. 

Diniz (2020) conclui que na busca das soluções para o grave problema da pandemia da 
Covid-19 é essencial considerar as especificidades de cada região, pois as alternativas que 
ignorarem tais características, podem reforçar as desigualdades e provocar o abandono da 
camada de estudantes mais fragilizada, tais como os portadores de necessidades especiais, os 
moradores das favelas ou ainda das regiões menos desenvolvidas. 

França Filho, Antunes e Couto (2020), na mesma esteira de Diniz, analisam os efeitos 
da Pandemia na educação partindo da atual crise do capital. Os autores discutem a pressão 
para a adoção da EaD, por parte da esfera privada, em praticamente todos os níveis da 
educação básica e superior e apresentam um quadro articulando os três elementos que 
consideram fundamentais deste processo: a) a forma com que o Estado brasileiro vem 
organizando seu Sistema Nacional de Educação centralizado pela indução financeira da União 
e com bases mercadológicas;  b) a articulação desse Estado com o setor empresarial da 
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educação privada; c) alguns elementos que permitam situar a crítica a esta modalidade da 
educação como ponto de partida para pensar uma educação realmente necessária.  

Os autores destacam as ações de caráter mercadológico e neoliberal no Sistema 
Nacional de Educação vêm sendo desenvolvidas por meio de uma reforma empresarial da 
educação pública, em que a escola pública é gerida na lógica de instituição privada. Salientam 
a forte presença do Movimento Todos pela Educação (MTE) na definição de políticas 
educacionais no Brasil, nos anos 2000, pois assumem no país o discurso e a lógica dos 
organismos multilaterais (BIRD, Banco Mundial, UNESCO), trabalhando para que o 
“[...]Sistema Educacional Nacional seja responsável pela formação de mão-de-obra capaz de 
aumentar a produtividade e competitividade, projetar o país internacionalmente e fixar 
investimentos estrangeiros” (MARTINS apud FRANÇA FILHO; ANTUNES; COUTO, 2020, p. 22). 
Os autores alertam, então, para a janela de oportunidades que a pandemia propicia para a 
sensibilização dos setores públicos em relação à adoção das propostas do TPE. 

  Com base nessas reflexões, discutem a pretensa neutralidade das TICs, defendida 
pelos partidários do “neotecnicismo”. Consideram que a EaD ao invés de personalizar o ensino 
o torna massivo, especialmente nas situações em que os conhecimentos são abordados em 
uma simples live, uma apostila, um vídeo pré-produzido ou mesmo em um algoritmo, pois 
consideram, citando Freitas (2020), que só a figura do professor permite “[...] ampliar a 
capacidade de contato e solução para cada uma das situações reais de aprendizagem 
cotidianas de cada estudante”. (FRANÇA FILHO; ANTUNES; COUTO, 2020). 

Denunciam duas falsas oposições: a) a discussão de grupos políticos e dos membros 
do MTP em relação à distinção entre o EaD e o assim chamado “ensino remoto”, pois 
acreditam que o fator fulcral seria qual a concepção pedagógica que sustenta esse tipo de 
ensino; b) o fato de se acreditar que os profissionais da educação seriam contrários ao uso de 
tecnologias. Eles alertam que a defesa pela EaD traz em seu bojo a perspectiva, na pós-
pandemia, que capital e Estado, utilizando-se desta crise, apresentarão como modelos 
educacionais: “o EaD, o homeschooling e, sobretudo, o acesso à educação via vouchers, tal 
qual nos EUA”.  

Concluem fazendo a defesa da necessidade da educação presencial, pois consideram 
que só ela pode garantir uma efetiva relação educador-educando, que permita a ambos 
processos formativos, de construção da consciência crítica e de transformação social. 

Gohn (2020) o direito à educação não formal. No artigo, apresenta o assunto 
inicialmente por meio de uma revisão bibliográfica da categoria educação não formal e uma 
síntese produção da própria autora sobre o tema e depois discute esta categoria para refletir 
sobre os efeitos desse momento dramático para a sociedade, destacando as aprendizagens 
geradas a partir da crise. Indica como escolheu estudar essa categoria, partindo do 
pressuposto de que os movimentos sociais e práticas associativas coletivas possuem caráter 
educativo.   

A autora acredita que em tempos de pandemia a ação dos grupos e movimentos sociais 
está sendo reinventada, com a criação de novos meios de expressão, como o uso das janelas 
e varandas como local de protesto, com buzinaços ou panelaços, utilizados como espaços 
políticos por grupos com projetos de vida e de mundo bastante diferentes. Essa aprendizagem 
democrática resulta na produção de saberes que poderá gerar concepções e valores que 
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acentuem princípios progressistas ou conservadores, pois o momento propicia novas 
aprendizagens. Para a autora “É a cultura política do país que está em construção”. (GOHN, 
2020, p. 17).  

Santana Filho (2020) discute a educação geográfica e docência neste período da 
pandemia do COVID-19. Analisa as profundas mudanças ocorridas na vida contemporânea e 
destaca que as pessoas, percebendo a possibilidade de finitude da vida humana no planeta, 
foram obrigadas a repensarem seus hábitos. Enfatiza que neste contexto a atividade 
educacional foi duramente atingida e o isolamento social obrigatório impactou diretamente 
na vida das famílias, nas escolas (públicas ou privadas), no processo de ensino e aprendizagem 
e na docência, abalando a dinâmica escolar. Para o autor, a pandemia aponta várias faces 
dessa disparidade, evidenciando a desigualdade social, fragilidade, desgaste da profissão 
docente e desestruturação da educação pública.  

No âmbito metodológico, o autor trabalha a partir do cenário desigual das escolas da 
rede pública e privada de ensino e aponta que são geografias distintas vivenciadas por práticas 
próprias e tratadas de modo uniforme, por decisões da gestão educacional. Destaca o 
processo educacional focado na entrega dos conteúdos e realização tarefas e reflete sobre a 
angústia das famílias que estão isoladas em casa e precisam ser os professores dos próprios 
filhos, tendo que transformar em sala de aula um único cômodo comum da residência. Outro 
fator relevante apontado neste estudo é a cobrança sobre os educadores, que muitas vezes, 
sentem-se cansados, responsabilizados e culpados por não produzirem com urgência as aulas 
online, tendo que cumprir os dias letivos propostos e entregar o serviço previamente 
contratado nas escolas.  Este cansaço deve-se principalmente pela dificuldade dos docentes 
em trabalhar no ambiente doméstico improvisado, utilizando os próprios recursos 
tecnológicos, sem descuidar das suas atividades cotidianas, além da responsabilidade 
emocional de não abandonarem seus alunos neste momento de reclusão.   

O autor finaliza questionando o papel da escola e o tipo de ser humano que uma crise 
global precisa formar, indaga se as escolas estarão preparadas para formar um cidadão 
consciente, porém acredita que a resistência virá e pode mudar este futuro. 

Oliveira e Souza (2020) utilizam-se de revisão de literatura, objetivando suscitar o 
debate sobre o uso da tecnologia que se apresenta como grande aliada para atenuar o 
impacto da pandemia na área educacional. Refletem sobre o impacto da flexibilização no 
cumprimento dos 200 dias letivos por conta da Pandemia, analisam a inserção da tecnologia 
na educação, questionam sobre a disponibilização de conteúdos didáticos, recursos 
tecnológicos, métodos de avalição e observam o papel da família nesse contexto.  

Os autores apresentam a educação a distância como alternativa para atenuar os 
impactos do distanciamento social e atender à demanda educacional neste momento 
garantindo aos estudantes o direito a educação. Porém, reforçam que a relação presencial 
entre professor e aluno é muito importante e contribui para os bons resultados nos processos 
avaliativos. Concluem  que  a necessidade de se reinventar é premente em tempos de crise e 
a pandemia tornou esta demanda ainda mais clara e urgente, assim, todos os envolvidos no 
processo educacional devem unir forças objetivando buscar estratégias para atender esta 
necessidade momentânea, que sejam adaptáveis a cada realidade a fim de amenizar os  
impactos desta crise e garantindo o direito à educação para todos. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A maioria dos textos apresenta revisões de literatura ou pesquisas bibliográficas.  
Apenas Castaman e Rodrigues (2020) desenvolveram estudos com coleta em campo e Barreto 
e Rocha (2020) desenvolveram estudo bibliográfico e documental. Embora nem todos 
explicitem, muitos autores utilizam a legislação educacional e os atos normativos recentes, 
ligados à pandemia, para contextualizar a organização educacional atual e as “aberturas” 
identificadas pelo CNE e pelo MEC para uso da EaD ou do ensino não presencial.  

Os textos, com abordagens um pouco diferentes, tratam dos impactos da COVID-19 
durante a pandemia e preocupações com projeções pós-pandemia. A maioria dos autores 
discutem a precariedade das políticas educacionais para uso de TICs nas escolas e os riscos 
qualitativos que a oferta não presencial representa para alunos e para o trabalho docente.  

Vários autores enfatizam a EaD (MENEZES; SANTANA; CAMACHO ET AL., 2020; 
CHURKIN, 2020; FRANÇA FILHO; ANTUNES; COUTO, 2020; CAMACHO et al., 2020; BARRETO; 
ROCHA, 2020), que é tratada apenas em três textos (CHURKIN, 2020; MENEZES; SANTANA, 
2020; CAMACHO et al., 2020) como uma alternativa importante e viável para a garantia da 
educação em tempos de pandemia, o desenvolvimento de competências, sendo vista como 
fator de inovação. Ou seja, naturalizam seu uso, pois não trazem análises acerca da exclusão 
digital ou dos efeitos da desigualdade social para o acesso, domínio e aplicação das TICs e da 
internet por parte de estudantes e professores.  

Nos demais textos, há um certo consenso acerca da pandemia ressaltar e acentuar 
desigualdades socioeconômicas já bastante graves no Brasil e, no âmbito educacional, piorar 
a exclusão digital para estudantes e professores, gerando prejuízos na qualidade da oferta e 
ferindo o direito à educação.  Neste escopo, Diniz (2020) e França Filho, Antunes e Couto 
(2020), aprofundam as discussões e traçam suas análises a partir da organização social, 
política e econômica.  

Observa-se na maioria dos textos clara restrição da utilização da EaD, especialmente 
para o período inicial da escolarização básica, destacando-se que o uso das TICs por parte de 
estudantes está centrado no entretenimento e que docentes são mais consumidores do que 
produtores de tecnologias. No caso de França Filho, Antunes e Couto (2020) há ressalvas sobre 
as distinções entre EaD e ensino remoto, pois os autores consideram que ambos são 
inadequados, dada a sua padronização e impossibilidade de efetiva interação entre 
professores e estudantes na mediação e construção de saberes. Fica claro que os autores 
desconsideram as possibilidades efetivas de interatividade na Educação a Distância e advogam 
a negação da EaD, considerando-a como uma estratégia neoliberal, em razão da defesa do 
uso de TICs e da EaD por parte dos setores privados e de movimentos que endossam as bases 
postas em 1990, a partir do Relatório Jacques Delors (2003), fruto da Conferência Educação 
para Todos, desenvolvida em Jomtiem, Tailândia.  

Observam-se pressupostos teórico-metodológicos diferentes, pois há, de um lado, 
textos que naturalizam a EaD, o uso das TICs e apontam uma adesão pela pedagogia das 
competências e, de outro, os que consideram essa perspectiva como uma perda de qualidade 
da educação e avanço das investidas neoliberais.   
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Tais posturas expressam parte das polarizações presente no país, pois não se observa, 
nos textos, abertura para discutir o uso de TICs ou a oferta da EaD como elementos 
mediadores de uma educação com qualidade social, realizada por educadores comprometidos 
e na esfera pública. Observa-se uma aceitação sem ressalvas ou rejeição absoluta, sem que se 
pondere os projetos pedagógicos que embasam o trabalho docente ou a necessidade de se 
lutar para o acesso efetivo das tecnologias na escola, como direito dos cidadãos em uma 
sociedade amplamente informatizada.   

Gohn (2020) é a única a discutir o direito à educação não-formal em tempos de 
pandemia, apontando a releitura dos espaços sociais e políticos, por parte dos coletivos 
organizados, em razão do isolamento social. 

Embora sejam destacados os problemas trazidos pela COVID-19 aos processos 
educativos, alguns autores apontam para as oportunidades que essa situação extrema e 
desafiadora traz aos profissionais da educação, às escolas e sistemas educacionais.   

Uma ausência observada é a discussão sobre o fator psicológico dos estudantes, 
professores e demais profissionais da educação, bem como das famílias. 

Conclui-se que produção científica nacional apresenta um interesse crescente pela 
temática, inclusive com dossiês sobre os impactos da COVID-19 para a educação, mas ainda 
em caráter incipiente, em razão da impossibilidade momentânea de obter dados mais 
substantivos. Num futuro próximo, novas produções, com dados empíricos, poderão 
corroborar ou não as hipóteses e projeções que estão sendo feitas agora.   
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